
Excelentíssima Senhora Doutora Ministra Delaíde Miranda Arantes, 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho.
“É preciso dar-se conta dos desequilíbrios orgânicos, físicos, psíquicos e ambientais que ameaçam a sobrevivência não só da unidade individual, mas do social e do ecossistema que definem a necessidade geral. É preciso dar-se conta da capacidade intelectiva, essencialmente do ser humano, de saber resolver definitivamente esse impasse, mas ainda não o faz para que todos os vivos possam desfrutar o bem viver. É preciso acordar da realidade automática, absorvente e particular que está em rede, no emaranhado inconsciente social universal. Acordar-se para novas realidades sucessivas no finito bem-estar que a vida oferece a todos, no tempestivo bem ser. Cumpre a cada um construir, no contínuo acontecer dessa finitude que não poderá dar espaço ao mal-estar através do bem ter e, na ampla consciência de integrar a reflexão, o entendimento e a compreensão do que seja o triunfo sensato da totalidade humana e pô-lo na prática, o bem fazer” (“Megaconsciência”, Saburo Okada, 2000)


 Processo nº 
ARR - 22200-28.2007.5.15.0126

O INSTITUTO “BARÃO DE MAUÁ” DE DEFESA DE VÍTIMAS E CONSUMIDORES CONTRA ENTES POLUIDORES E MAUS FORNECEDORES, na qualidade de agravante e recorrido devidamente representado, neste ato, por seu advogado/procurador infra-assinado, tendo em vista o teor do quanto assentado na ata de audiência de 28/2/2013; especialmente quanto à proposta das agravadas e recorrentes Raízen Combustíveis S.A. e BASF S.A.; vem manifestar objetivamente, já em sede de contraproposta; tudo nos seguintes termos:
1. Da proposta das agravadas e recorrentes Raízen Combustíveis S.A. e BASF S.A. em 14/2/2013:
[image: image1.png]Proposta de acordo apresentada pelas Empresas BASF e RAIZEN: | -
TRATAMENTO VITALICIO DA SAUDE DOS EX-TRABALHADORES E
DEPENDENTES HABILITADOS. a) As empresas disponibilizardo um valor inicial de
R$ 50 milhées, em uma conta bancaria garantida e remunerada especifica para esse
fim, para custeio das despesas com tratamento médico dos beneficidrios. O valor
sera complementado sempre que necessério; b) Serd estabelecido de comum
acordo um gestor de pagamentos, responsavel pelo recebimento e andlise dos
requerimentos, intermediagéo direta com a instituigio bancaria e o pagamento aos
beneficiérios; ¢) Os pagamentos serdo feitos de acordo com critérios médicos,
excluindo-se tratamentos néo contemplados pela ANS — Agéncia Nacional de Satide
Suplementar, bem como aqueles tratamentos sem qualquer relagéo com 0 processo.
A discussdo e decisdo de casos controversos serao realizadas por uma junta
médica, formada por médicos representantes das duas partes e um médico
independente; d) As empresas confinuarao a disponibilizar hospitais para
atendimento imediato de emergéncias. Il- INDENIZAGAO INDIVIDUAL POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. Indenizagdo por danos materiais e morais,
individualizada por grupo familiar habilitado, incluindo o titular e seus dependentes,
calculada conforme perfodo trabalhado pelo titular nas empresas. Iil- INDENIZAGAO
POR DANOS MORAIS COLETIVOS. As empresas propdem-se a pagar danos
morais coletivos, em conformidade com a jurisprudéncia do Tribunal Superior do
Trabalho.




2. Da reunião de hoje – 19/2/2013 - no Ministério Público do Trabalho. Segundo o portal: http://portal.mpt.gov.br 

Sem consenso, caso Shell Basf fica para o dia 28

19/02/2013

MPT propõe às empresas pagamento de R$ 900 milhões por dano moral coletivo; empresas rejeitam e negociação continuará no TST

Brasília – Terminou sem acordo a reunião entre MPT, Shell-Basf e representantes dos ex-trabalhadores e vítimas da contaminação por pesticidas da unidade de Paulínia (SP), realizada na manhã desta terça-feira (19), na Procuradoria-Geral do Trabalho, em Brasília. Os representantes das multinacionais Shell (Raízen) e Basf S/A não apresentaram proposta para o pagamento de indenização por danos morais coletivos, do qual o Ministério Público do Trabalho (MPT) não abre mão. O MPT propôs o pagamento de 90% do valor estipulado na condenação em primeira e segunda instâncias, de aproximados R$ 1 bilhão (valores atualizados). Os trabalhadores também fizeram contrapropostas sobre outras questões. As empresas disseram que só vão se pronunciar no dia 28, na audiência marcada no Tribunal Superior do Trabalho (TST).
Para o procurador-geral do Trabalho, Luís Camargo, esse processo é inédito e, por isso, não pode ser feita uma negociação apressada. “Se porventura não se consiga um denominador comum no prazo determinado pelo TST, a postura do MPT é de continuar negociando. É preciso destacar que a sociedade seja reparada no dano que sofreu,” reforçando o entendimento de que um acordo com as empresas terá de passar necessariamente pelo pagamento do dano moral coletivo.
Representantes das vítimas pediram, entre outros pontos, a ampliação no número de beneficiados por tratamento médico custeado pelas empresas e aumento no valor do fundo de custeio. Hoje, 884 pessoas recebem tratamento, mas a estimativa das associações das vítimas e do MPT é de que mais de 1,1 mil precisem do benefício e que para isso é preciso mais tempo para inclusão dessas pessoas. As empresas não querem conceder o prazo de 90 dias solicitado.
Quanto ao fundo para custeio do tratamento oferecido pelas empresas, de R$ 52 milhões, as associações dos ex-trabalhadores e vítimas afirmam ser insuficiente. O montante seria apenas 20% do valor a que as empresas foram condenadas pela Justiça.  
A reunião desta terça ocorreu após apresentação de proposta de conciliação pelas empresas em audiência realizada no dia 14 deste mês no TST, com o objetivo de buscar um acordo e encerrar ação civil pública que tramita no Judiciário desde 2007 pela contaminação de trabalhadores, familiares e comunidade pelos pesticidas produzidos na unidade da Shell-Basf em Paulínia (SP), entre as décadas de 1970 e 1990. Pelo menos 60 pessoas morreram em decorrência da contaminação pelos agentes químicos.
Participantes – Participaram da reunião desta terça-feira pelo MPT o procurador-geral do Trabalho, Luís Camargo, e os procuradores regionais Ricardo Britto Pereira e Adriane Reis de Araújo; pelos ex-trabalhadores e vítimas a Associação de Combate aos Poluentes (ACPO), o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias dos Ramos Químicos, Farmacêuticos, Abrasivos, Plásticos e Similares de Campinas e Região e Associação dos Trabalhadores Expostos a Substâncias Químicas (Atesq); além dos advogados das empresas Basf S/A e Raízen Combustíveis (Shell).
DA CONTRAPROPOSTA

DO INSTITUTO BARÃO DE MAUA

3. A contraproposta do agravante e recorrido INSTITUTO “BARÃO DE MAUÁ” DE DEFESA DE VÍTIMAS E CONSUMIDORES CONTRA ENTES POLUIDORES E MAUS FORNECEDORES parte da fixação do montante e da destinação da indenização por danos morais e coletivos. 

4. Da indenização por danos morais e coletivos. 

a) Abatimento de 20% do valor previsto na condenação atualizado a título de danos morais coletivos. [o dobro do valor proposto pelo co-autor MPT em reunião de 19/2/2013]
b) Com base nas premissas delineadas no capítulo I abaixo, que 20% do valor atualizado previsto na condenação a título de danos morais coletivos sejam efetivamente destinados ao FAT.

c) Também, com base nas premissas delineadas nos capítulos 1 e 2 abaixo; que 60% do valor atualizado previsto na condenação a título de danos morais coletivos sejam creditados, em uma conta bancaria garantida e remunerada; sob a guarda e gerencia do Comitê Executivo e/ou Gestor de Pagamentos
 e fiscalização do Ministério Público do Trabalho, para o fim de custeio das despesas com tratamento médico dos beneficiários que ainda não se habilitaram ou que ainda não foram identificados [vide nota de fim]
; bem como com custeio de projetos de pesquisa vinculados ou outros afins que efetivamente visem socorrer o bem que se quer tutelado nessa ação judicial [vide nota de fim]
;

5. Do TRATAMENTO VITALÍCIO DA SAÚDE DOS EX-TRABALHADORES E DEPENDENTES HABILITADOS. Mantem-se nesse ponto o item I-a-proposta dos réus de que “As empresas disponibilizarão um valor inicial de R$ 50 milhões, em uma conta bancaria garantida e remunerada especifica para esse fim, para custeio das despesas com tratamento médico dos beneficiários. O valor será complementado sempre que necessário;” acrescentando que o valor deverá ser imediatamente complementado quando o saldo atingir a metade do valor nominal da reserva, ou seja, sempre que atingir R$ 25 milhões. 
6. ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE. As exceções à cobertura integral são decididas pelo Comitê Executivo construído judicialmente e instituído em 25/08/2011. Quanto ao item I-‘b’ e ‘c’ da proposta dos réus mantem-se em sede de contraproposta o que já deliberado pelo juízo que atualmente conduz a execução provisória  que bem dirimiu o assunto:

Decisão ATA DE AUDIÊNCIA de 28 de junho de 2012   PROCESSO: 0022201-13.2007.5.15.0126. (vide anexo)
 “Observa-se que o comando sentencial concede uma tutela ampla, na qual se verifica determinação de assistência médica a todos aqueles que foram expostos aos efeitos danosos do malfadado sistema que tantos resíduos produziu. O que pretende a impetrante é extrair a fórceps (se for só isso!) um comando redutor no qual limitem-se as condenações a tratamentos específicos para casos dos quais se verifique um direto nexo de causalidade. A este direito líquido e certo não faz jus! Não é este o comando sentencial!

...

Pois bem: a sentença que ora se executa, apesar da irresignação e tentativa das empresas de obstaculizar o andamento do feito, prevê integral atenção à saúde dos trabalhadores, expostos a uma gama incalculável de contaminantes cujos efeitos, no organismo humano, não são integralmente conhecidos. A interação desses poluentes e sua repercussão na saúde dos seres humanos é de efeito desconhecido.

...


Resta evidente que o que foi deferido aos beneficiários é assistência plena e integral à saúde, independentemente da causa atual e imediata de seu agravo, porque se desconhece a causa remota das possíveis patologias ou agravamentos decorrentes da contaminação a que os beneficiários da decisão foram expostos.


Seremos, quanto ao aspecto antes indicado, bem didáticos: o beneficiário escorregou e quebrou a perna? As executadas devem arcar com os custos de seu tratamento, porque não se sabe se seus ossos são mais frágeis do que os dos demais seres humanos, em face da contaminação ambiental a que foram expostos.


O beneficiário tem AIDS, doença auto-imune, foi atropelado, mordido por um cão? O ônus do tratamento recai sobre as demandadas, que devem atenção integral à saúde. Afinal, não se sabe se, não tivessem sido expostos à contaminação ambiental, seus organismos agiriam de outra forma, teriam outras respostas imunológicas ou apresentariam cura mais fácil e eficaz quando submetidos aos tratamentos médicos que lhes são ministrados.


A questão já foi amplamente decidida e debatida com as executadas em inúmeras audiências e reuniões, mas é reiteradamente questionada pelas empresas de forma absolutamente irresponsável, com o mero intuito, repriso, de criar celeumas ao andamento do processo, com o fito único de não cumprir o julgado.”

Cabe ao Comitê Executivo e/ou Gestor de Pagamentos construído judicialmente dirimir, em primeiro plano, solicitações de cobertura médica e de pagamentos. Alias vide deliberação de 24/7/2012 assentada em ata do Comitê Executivo (Doc.anexo)
[image: image2.jpg]Em seguida, as empresas esclarecem que as solicitagdes de pagamento de despesas médicas referentes
tratamento odontolégico, culos, tratamento capilar, medicamentos, tratamentos estéticos e cirurgias
plasticas, rol este ndo exaustivo, ndo se encontram previstas na sentenca ¢, portanto, nio serio pagas pelas
empresas. Esclarecem ainda que nos termos da decisdo proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos
autos das Agdes Cautelares ingressadas individualmente pelas empresas, Lhes foi garantido o direito de
questionas, inclusive judicialmente, os pagamentos de despesas que nio se encontram sbrangidos pela
sentenga.

As associagdes ¢ o Instituto Bario de Maud, por sua vez, registram sua ressalva de que ndo discutiro
conceitos genéricos, mas que entendem possivel a discussio de casos especificos, ressalvando a
discordéncia em relacio is alegagdes das empresas, entendendo que todas as divergéncias devem ser
discutidas no Comité. Fica deliberado ainda que as empresas informario aos solicitantes ¢ aos membros
do Comité os casos que tiveram seus pedidos ndo pagos, cm até 7 dias dteis apés sua solicitagio,
incluindo a razio do ndo pagamento, com a infomagio de que tal solicitagio serd submetida a0 Comité
para andlise. Apés a deliberagio no Comité, o solicitante receberd nova retomo sobre sua solicitagio.
Além disso, as empresas disponibilizarfo cépia dos documentos recebidos no CIESB, que cstiverem
liberados do sigilo, 20s membros das associagdes ¢ ao Instituto Batdo de Maud integrantes do Comite,
que poderio providenciar novos docutmentos para municiar os pagamentos.

O Comité delibera, por unanimidade, que os membos do Comité que represcatam as Associagdes
encaminhario, semanalmente e por e-mail aos membros do Comité, eventuais dividas sobre as
solicitagdes recebidas no CTESB para pagamento, cxclusivamente no que se refere & justificativa pelo ndo
pagamento das mesmas ¢/ou davidas que lhes forem encaminhadas pelos proprios solicitaates. Apés o
recebimento do e-mail, 2s empresas esclarecerio em até 7 dias as dividas que forem levantadas, também
por e-mail a todos os membros do Comité.

A pedido das associagdes (ATESQ/ACPO), as empresas enviardo por e-mail do Comité, cm até 15 dias,
uma lista de todos as solicitagdes que ndo foram pagas, inclusive as que foram embargadas pelas empresas.

As associages conversario com os solicitantes a fim de entender as solicitagdes ¢ informardo as empresas
dos resultados.




Mantem-se o Comitê; e a mesma sistemática supra acordada. A contraproposta resolve assim, os pontos polêmicos da proposta das rés como: a limitação do tratamento a “critérios médicos”; e a exclusão de tratamentos “não previstos pela Agência Nacional de Saúde”; ou que “não tenham relação com o processo”, que alias são termos vagos e permitirem interpretações prejudiciais aos trabalhadores. O Comitê Executivo é a formula judicial construída; que dá às partes campo suficiente de manobra para o cumprimento do título executivo firmado de forma consensual, sendo que, excepcionalmente, em caso de constatação de ação, deliberada ou não, que conspurque o cumprimento do título, passará o Poder Judiciário a ditar medidas e fazê-las concretas, nos termos do artigo 461 do CPC, promovendo as intervenções cabíveis.
7. Hospitais para tratamento imediato das emergências. Mantem-se nesse ponto o item I-d-da proposta dos réus de 14/2/2013.
8. Do GESTOR DE PAGAMENTOS. O gestor de pagamentos ficará a cargo do Comitê Executivo e/ou Gestor de Pagamentos criado judicialmente pelas instancias inferiores e instituído oficialmente em 25/08/2011, conforme atas juntadas nos autos do processo de execução provisória: 0022201-13.2007.5.15.0126 (docs. em anexo). 
9. LISTA DE HABILITADOS. Consideram-se habilitados todos aqueles definidos como tal, conforme decisão assentada em  ATA DE AUDIÊNCIA de 28 de junho de 2012   PROCESSO: 0022201-13.2007.5.15.0126. (doc. anexo)
“...Considero habilitados ao recebimento do direito à atenção integral à saúde todos aqueles listados na “Listagem única  - Comitê Executivo”, a não ser aqueles que têm Reclamação Trabalhista em trâmite. Note-se: ficam considerados habilitados os “impugnados” marcados em verde na relação apresentada e os filhos dos trabalhadores, ainda que seus pais tenham reclamação individual (desde que para eles não tenha sido requerida, na reclamação que propuseram, o direito a atenção à saúde)...”

10. INDENIZAÇÃO INDIVIDUAL POR DANOS MORAIS E MATERIAIS aos habilitados nos termos do item 7 supra. Nesse ponto no que toca a valores urge seja seguido os parâmetros da sentença. Fica permitido aos co-autores em conjunto; por figurarem até então na qualidade de substitutos processuais, legitimidade para atuar, na fase da liquidação e/ou execução do acordo homologado, como representantes dos beneficiados para a defesa dos direitos individuais homogêneos a eles assegurados neste acordo. Nesse ponto vide paradigma jurisprudencial do STJ (Doc. anexo] no RECURSO ESPECIAL Nº 880.385 - SP (2006⁄0124980-2).

Qualquer proposta dos réus que siga no sentido de alteração do quanto definido em sentença, especialmente no caso do assunto abordado no item II da proposta dos réus de 14/2/2013; até por conta do objeto, já não poderá ser firmado por nenhum dos quatro autores que até o momento, nesta ação, atuam na qualidade de substitutos processuais.

11. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. Devidos com base nas premissas delineadas no capítulo 3 abaixo, vez que o ônus deve recair sobre as partes que deram causa ao ajuizamento da demanda – independentemente de acordo judicial homologado antes do transito em julgado da ação, tudo em observância ao princípio da causalidade e da nova jurisprudência do TST (Processo: 96400-40.2003.5.03.0074), tendo em conta ainda que o polo ativo além do Ministério Publico se compõe de mais 3 co-autoras. Tomando como base o teor do item 89 da Tabela de honorários da OABSP (Intervenção: Do advogado para solução de qualquer assunto no terreno amigável. Havendo interesse econômico, 10% desse valor.); acordão as partes que os réus arcarão com pagamento de 3,33% de honorários sucumbenciais para cada uma das 3 associações co-autoras, respeitando-se a premissa de que os honorários nos termos da Lei nº 8.906/94 pertencem aos advogados.  

12. Fixação da remuneração mensal dos membros do Comitê em R$ 20.000,00 conforme proposta anexa à ata de 28/08/2012 do Comitê Executivo e/ou Gestor de Pagamentos (em anexo); com assunção do compromisso de pagamento das parcelas mensais vencidas desde 25/08/2011, data da instituição do comitê; bem como compromisso de pagar as vincendas, com reajuste anual da remuneração nos moldes legais. Autorizada a compensação dos valores já pagos aos representantes das co-autoras: ACPO - ASSOCIACAO DE COMBATE AOS POPS; e da ASSOCIACAO DOS TRABALHADORES EXPOSTOS A SUBSTANCIAS QUIMICAS. Abaixo trecho do anexo da ata supra mencionada:
[image: image3.png]Outrossim, em relacéo ao item 3 da pauta, entende que a sugestio da
Associagées ACPO e ATESQ (isonomia) pressupde, que as empresas Raizen
e da Basf informassem previamente qual o valor pago aos seus
representantes, o que também néo feito até o momento. Fundado na
importancia e responsabilidade dos integrantes do(s) Comite(s) e na sua
competéncia fixada judicialmente; também a mingua de proposta dos
representantes da Raizen e da Basf; reiteramos nossa posicédo assentada na
ultima ata e sugerimos como proposta de remunera¢do mensal; a
importancia de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais) sem prejuizo do reembolso
das despesas.




13. Multa em caso de descumprimento das obrigações assumidas pelas rés no presente acordo. A ser definida em audiência no E TST de 28/2/2013.
14. Fica expressamente ressalvado que o presente acordo não prejudica nem beneficia terceiros que possuam ação judicial em curso e que optaram em não pediram a suspensão das respectivas ações; nem a defesa dos direitos de qualquer pessoa que se sentir prejudicada. 

JUSTIFICATIVAS:
Capitulo I – DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
Sabe-se que em relação às indenizações no âmbito dos interesses difusos e coletivos, os valores decorrentes das condenações genéricas por danos materiais, das indenizações por dano moral coletivo e das cominações impostas pelo juiz nas decisões judiciais são destinados a um fundo próprio gerido por um conselho estadual ou federal, conforme estabelece o art. 13 da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública). 
Da gestão desses fundos participam obrigatoriamente o Ministério Público e representantes da comunidade.
No Direito do trabalho, pelas suas peculiaridades e características, por não existirem urge a criação de fundos específicos. 
Por não existirem, os recursos são revertidos para o Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. 
Esse fundo foi criado pela Lei nº 7.998/90 e tem por finalidade custear o Programa de Seguro-Desemprego, o pagamento do Abono Salarial (PIS) e financiar programas de desenvolvimento econômico e social voltado para o interesse dos trabalhadores.
Veja que mesmo em relação aos termos literais do artigo 13 da Lei de Ação Civil Pública, doutrinadores tem defendido que não obstante a previsão legal, a efetividade da tutela desses direitos e o próprio espírito da Lei merecem outra interpretação.
Nesse sentido veja comentarios de Sérgio Cruz Arenhardt:
"Deveras, o fundo em questão apresenta-se como mera resposta retórica aos danos coletivos verificados, já que, na grande maioria dos casos, não surte os resultados desejados. A propósito, cristalina é a conclusão de Ronaldo Porto Macedo Júnior: "Infelizmente os chamados Fundos Especiais de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados (FEDRIDL), a despeito do considerável volume de recursos que já contabilizam, em particular no Estado de São Paulo, ainda não têm gerado os efeitos que deles se esperou no momento em que foram concebidos e constituídos. (...) Em São Paulo, onde o fundo estadual foi constituído em 1989, até hoje nem um centavo sequer desse fundo foi utilizado. É possível vislumbrar diversas razões para que tal tenha ocorrido. Certamente a mais importante parece ser a própria estrutura do órgão gestor do mencionado fundo, que não permitiu no passado a agilização das decisões, bem como a determinação de critérios para a identificação de prioridades entre os diversos interesses difusos protegidos (...) Ademais, jamais foram tomados as medidas necessárias no sentido da identificação da origem dos bens lesados de modo a garantir a sua aplicação prioritária na reparação dos bens ocorridos que deram origem aos recursos, critério, aliás, seguido tanto pela lei estadual em vigor como pela lei federal e também por deliberação do próprio Conselho Gestor do FDD" (Propostas para a reformulação da lei que criou o fundo de reparação de interesses difusos lesados. In Edis Milaré (Coord). Ação civil pública. São Paulo: RT, 2001, p. 753)"
Ora, não se pode admitir que um sucesso em demanda desta magnitude possa transformar-se em uma "vitória de pirro"." (RePro 117/338)

Em relação ao Direito do trabalho, urge ainda trazer a baila estudo denominado “In A inadequação da destinação de recursos obtidos pelo MPT ao Fundo de Amparo ao Trabalhador e a sua utilização em ações de política pública social”; Artigo científico desenvolvido a partir de Trabalho de Conclusão de Curso apresentado em junho/2011 na Universidade Estadual de Londrina veiculado na REVISTA DE DIREITO PÚBLICO, LONDRINA, V. 7, N. 1, P. 149-164, JAN./ABR. 2012.

Os meios de obtenção de recursos pelo MPT e a inadequação da destinação ao Fundo de Amparo ao Trabalhador

(...)
O artigo 13 da Lei 7.347 (BRASIL, 1985) – Lei da Ação Civil Pública (LACP) - dispõe que, nos casos de condenação ao pagamento de indenizações em dinheiro, este será revertido a um fundo gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade. Este fundo será destinado à reconstituição dos bens lesados pelo dano em questão.  
Habitualmente, na seara trabalhista, os recursos provenientes dessas indenizações são revertidos ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), assim como as multas advindas de Termos de Ajuste de Conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho. 
Isso ocorre frente à total inadequação do chamado Fundo de Direitos Difusos (FDD), regulamentado pelo Decreto nº 1.306 (BRASIL, 1994), e criado para suprir a lacuna decorrente da previsão do art. 13 da LACP.

Conforme o parágrafo 1º do art. 1º da Lei 9.008 (BRASIL, 1995), o FDD tem por finalidade a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos (ALMEIDA, 2010, p. 78). Percebe-se, pela análise do excerto, que o objetivo central do Fundo é arredio ao direito trabalhista, mostrando-se inadequado para a destinação dos recursos.

Ocorre que o FAT também não se amolda integralmente ao fundo previsto na LACP, posto que não possui a participação do Ministério Público do Trabalho, nem mesmo tem o objetivo específico de reconstituir os danos causados aos direitos juslaborais. 
Conforme definição conceitual dada pelo próprio art. 10 da Lei 7.998 (BRASIL, 1990), o Fundo de Amparo ao Trabalhador é um fundo contábil, de natureza financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho e destinado ao custeio do Programa-SeguroDesemprego, ao pagamento do abono salarial e ao financiamento de programas de desenvolvimento econômico.  
Assim, tem-se que o FAT possui objetivos específicos definidos em lei, e dentre eles não consta nenhum que atenda à finalidade de reparação dos danos eminentemente trabalhistas. 
Como bem esclarece Rodrigo de Lacerda Carelli (2007, p. 42) em nenhum dos programas instituídos pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador é exigida como contraprestação o respeito à legislação trabalhista, nem mesmo nos financiamentos realizados pelo BNDES, a partir de verbas do FAT, em favor das grandes empresas.  
O BNDES recebe 40% das verbas do FAT para o financiamento de programas voltados ao desenvolvimento econômico (BRASIL, 2011). Frise-se que não há distinção entre as empresas que cumprem a legislação trabalhista e aquelas que causam danos, para fins de recebimento deste financiamento; o que, nas palavras de Marcos Antonio Ferreira Almeida (2010, p. 87), gera um verdadeiro contrassenso, pois possibilita um financiamento oficial das próprias práticas combatidas pelas ações coletivas que geraram aqueles recursos.  

Ocorre que o FAT também não se amolda integralmente ao fundo previsto na LACP, posto que não possui a participação do Ministério Público do Trabalho, nem mesmo tem o objetivo específico de reconstituir os danos causados aos direitos juslaborais. 
Conforme definição conceitual dada pelo próprio art. 10 da Lei 7.998 (BRASIL, 1990), o Fundo de Amparo ao Trabalhador é um fundo contábil, de natureza financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho e destinado ao custeio do Programa-SeguroDesemprego, ao pagamento do abono salarial e ao financiamento de programas de desenvolvimento econômico.  
Assim, tem-se que o FAT possui objetivos específicos definidos em lei, e dentre eles não consta nenhum que atenda à finalidade de reparação dos danos eminentemente trabalhistas. 
Como bem esclarece Rodrigo de Lacerda Carelli (2007, p. 42) em nenhum dos programas instituídos pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador é exigida como contraprestação o respeito à legislação trabalhista, nem mesmo nos financiamentos realizados pelo BNDES, a partir de verbas do FAT, em favor das grandes empresas.  
O BNDES recebe 40% das verbas do FAT para o financiamento de programas voltados ao desenvolvimento econômico (BRASIL, 2011). Frise-se que não há distinção entre as empresas que cumprem a legislação trabalhista e aquelas que causam danos, para fins de recebimento deste financiamento; o que, nas palavras de Marcos Antonio Ferreira Almeida (2010, p. 87), gera um verdadeiro contrassenso, pois possibilita um financiamento oficial das próprias práticas combatidas pelas ações coletivas que geraram aqueles recursos.  

Sobre o tema, assevera o aludido autor (CARELLI, 2007, p. 43):  
Desta forma, podemos chegar a uma fácil conclusão: Não temos o fundo da lei. Bem verdade que o parágrafo único (5)
 do art. 13 da Lei da Ação Civil Pública dá uma alternativa até a criação do fundo previsto: a existência de uma conta corrente remunerada, na qual seriam depositados os valores oriundos das ações coletivas. Deve ser lembrado que já há anteprojeto na Procuradoria-Geral do Trabalho para a criação de Fundo decorrente da tutela coletiva realizada pelo Ministério Público do Trabalho, aprovado pelo Colégio de Procuradores do parquet laboral. Desta forma, à primeira vista, até a espera da criação do fundo previsto na lei, somente haveria a alternativa de se realizar o depósito da indenização em conta corrente. Entretanto, essa pode não ser a interpretação mais justa. 
Como se pode extrair da citação, já há anteprojeto na Procuradoria-Geral do Trabalho para a criação do Fundo previsto na lei. Do mesmo modo, o art. 26 do antigo anteprojeto do Código Brasileiro de Processos Coletivos (BRASIL, 2005) dispunha acerca da reparação dos danos por meio de obrigações específicas, destinadas à compensação pelo bem jurídico afetado, possibilitando ao juiz do trabalho direcionar os recursos decorrentes do provimento reparatório, independentemente de pedido do autor (ALMEIDA, 2010, p. 87). 
De qualquer maneira, são soluções que dependem da atuação do poder legislativo, e que carecem da imediatividade necessária para conferir efetividade à reparação in natura das lesões coletivas trabalhistas.

Importante salientar que o art. 13 da LACP trata da destinação das condenações pecuniárias em sede de Ação Civil Pública, e em nenhum momento regulamenta o destino das multas cominatórias previstas nos Termos de Ajuste de Conduta firmados entre o MPT e os empregadores.  
Em relação a estes, existe grande divergência sobre a natureza jurídica do instituto, havendo várias correntes doutrinárias, sendo duas delas as principais: a que defende sua natureza transacional (PEREIRA, 2010, p. 336), e a que classifica o TAC como negócio jurídico em sentido amplo (CARELLI, 2007, p. 42). 
A transação é regulada pelos arts. 840 e ss. do Código Civil (BRASIL, 2002), o qual dispõe que o instituto existe com a finalidade de prevenir ou extinguir litígios, mediante concessões de ambas as partes, referentes a direitos patrimoniais de natureza privada.

Para os defensores da proibição da transação em sede coletiva, haveria a inexistência de concessão por parte do Ministério Público, já que os direitos são indisponíveis e irrenunciáveis. Entretanto, conforme esse entendimento, é cabível a negociação entre as partes acerca do tempo, modo e lugar do cumprimento das obrigações, objetivando a reconstituição do bem lesado, sendo esta a corrente adotada para o presente trabalho. 
Como alternativa à lacuna legislativa, a própria Lei da Ação Civil Pública (LACP) previu em seu art. 13, parágrafo 1º (BRASIL, Lei 7.347, 1985), que o dinheiro seja remetido a uma conta corrente remunerada. Entretando, conforme dotrina do autor Rodrigo de Lacerda Carelli (2007, p. 42), esta não se mostra a solução mais justa e adequada, uma vez que a previsão foi criada para ser usada de maneira estritamente temporária, o que não seria possível no presente contexto. 
Analisada as principais formas de obtenção de recursos pelo ente ministerial, bem como a inadequação do FAT e do FDD frente à previsão legal do art. 13 da Lei de Ação Civil Pública, cabe a análise das alternativas que o membro do MPT possui e sua convergência com as metas e princípios institucionais que o Ministério Público adquiriu com a vigência da Constituição de 1988. 
Fica assim diante da necessidade de se efetivamente socorrer o bem que se quer tutelado que haja a adequada reversão de parte da condenação em favor da solução dos problemas detectados. Que seja usados recurso para dar atendimento integral àqueles que por não terem se habilitado a tempo, encontram-se nas mesmas condições de necessidade de assistencia médica. 
A presente contraproposta, é evidente, não tem o condão de novar a sentença em sua essência. De todo modo, entende a agravante-recorrida que por não ter transitado em julgado a ação, o acordo, que é a ser consensualmente produzido e construído pelas partes; tal como trazido aqui, não fere a indisponibilidade do objeto, consubstanciando um procedimento e um meio dentro do qual muitas tensões típicas deste atípico processo deverão ser prima facie dirimidas, sem prejuízo de que, em última instância, o Juízo possa a ter de intervir.

Ressalve-se, contudo, que, mesmo o pacta sunt servanda aqui produzido em ação civil pública em que há indisponibilidade do interesse público, poderá sofrer devidas lapidações judiciais sempre que se constatar, mesmo que indiretamente, que se está a gerar prejuízos ao cumprimento do título executivo. 
Em conclusão, veja que é possível solução que prestigie, diante da necessidade de se efetivamente socorrer o bem difuso que se quer ver tutelado, o uso de verba em favor da solução dos problemas detectados.

A jurisprudência conforme lição de HUGO NIGRO MAZZILLI: “desde que acordes os interessados, de modo mais liberal, poderá inclinar-se favoravelmente à homologação da transação, na qual se pode conseguir praticamente tudo o que é objeto do pedido, sob forma de autocomposição da lide". Nesse sentido vide http://bdjur.stj.jus.br/xmlui/bitstream/handle/2011/23377/interesses_coletivos_difusos.pdf?sequence=1
CAPITULO II – HABILITADOS X NÃO HABILITADOS
Em que pese decisão do juízo em execução provisória apontando que os beneficiários deveriam se habilitar no prazo de 90 (noventa) dias contados de 30/8/2010 sob pena de preclusão, e as demais assertivas lançadas de que ter-se-ia então escoado o prazo para habilitação nesta ação coletiva, é certo que as doenças profissionais e do trabalho, especialmente no caso concreto, podem lesar o organismo de forma lenta e silenciosa; e as vezes se manifestam e ou são diagnosticadas muitos anos após a extinção do contrato de trabalho ou das datas aqui e ali fixadas pelo judiciário para habilitação.
De qualquer forma como os pedidos formulados na ação não transitaram em julgado, e se algum prazo findou, ele estava atrelado a uma decisão provisória (tutela antecipada) e ele por certo deveria ser renovado após o transito em julgado.

Consigne-se que as reparações relacionadas à doença ocupacional decorrem de danos pessoais, cuja natureza é de direito humano fundamental (CF, arts. 5º - V e X e 7º - XXVIII). E um direito de personalidade, de índole humana e fundamental, não muda de natureza porque violado pelo empregador.

“Nesse sentido é a nova posição jurisprudencial da 1ª Turma do STJ, o direito de pedir indenização pelos danos físicos e psicológicos causados pela ditadura militar pode ser exercido a qualquer tempo. O entendimento é que a proteção da dignidade da pessoa humana (direito inato, universal, absoluto, inalienável e imprescritível, segundo a doutrina), como confirmado pelas cláusulas pétreas constitucionais, perdura enquanto existir a própria República Federativa. Trata-se de fundamento da Constituição, de um de seus pilares e, como tal, não se pode falar em prescrição, ainda mais se a Constituição Federal não estipulou período prescricional ao direito de agir correspondente àquele direito à dignidade. A Lei nº 9.140/95, que criou as ações correspondentes às violações da dignidade humana praticadas em período de supressão das liberdades públicas, previu a ação condenatória no artigo 14, sem estipular-lhe prazo prescricional, por isso a lei especial convive com a lei geral, sendo incabível qualquer aplicação analógica do Código Civil ou do Decreto nº 20.910/95 no afã de superar a reparação de atentados aos direitos fundamentais da pessoa humana.”

A respeito veja o estudo “PRESCRIÇÃO NAS AÇÕES ACIDENTÁRIAS SOB O ENFOQUE DA TUTELA DOS DIREITOS HUMANOS” assinado por Raimundo Simão de Melo
; acessível em http://www.jusvox.com.br/mostraArtigo.asp?idNoticia=1722. O estudo trata da prescrição nas ações acidentárias na Justiça do Trabalho, sob a perspectiva de tutela do direito humano fundamental a uma reparação justa dos danos causados à vítima, seus sucessores ou dependentes. O estudioso enquadra esse direito como um direito humano fundamental, concluindo que se não se considerar imprescritíveis as pretensões decorrentes, deve-se aplicar o prazo menos prejudicial à vítima, pois o que se visa é a sua proteção e não beneficiar o causador do dano, deixando-o impune em razão de um prejuízo irreparável e irreversível perpetrado contra a vida humana.

CAPITULO III - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
Os ônus da sucumbência devem recair sobre as partes que deram causa ao ajuizamento da demanda.

Nesse sentido, vide jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no RESP 237.767/SP:
"PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. Ação civil pública que perdeu o objeto no curso do processo, em razão de diligências assumidas pelo réu. Responsabilidade deste pelos honorários de advogado, porque deu causa à demanda. Recurso especial não conhecido." (Relator Ministro Ari Pargendler, publicado no DJ de 30.10.2000). 
Veja também paradigma jurisprudencial do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1a Região, onde aponta que nas ações declaradas extintas, sem resolução do mérito, por superveniente perda de objeto, os ônus da sucumbência deverão recair sobre a parte que deu causa ao ajuizamento da demanda, em observância ao princípio da causalidade, devendo os honorários advocatícios ser fixados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.

Acórdão nº 2001.32.00.008919-5 de Tribunal Regional Federal da 1a Região, Primeira Turma, 19 de Novembro de 2008
APELAÇÃO CÍVEL Nº 2001.32.00.008919-5/AM Processo na Origem: 200132000089195 RELATOR(A): JUÍZA FEDERAL SONIA DINIZ VIANA (CONV.) 

APELANTE: JOEL CORREA FILGUEIRAS 

ADVOGADO: DARLENE SILVA BARBOSA 

APELADO: UNIÃO FEDERAL - MINISTÉRIO DA DEFESA 

PROCURADOR: HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO 

ACÓRDÃO 

Decide a 1ª Turma do TRF - 1ª Região, à unanimidade, reconhecer, de ofício, a perda superveniente do objeto da ação caut...

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. CONDIÇÕES DA AÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO PRINCIPAL. TRÂNSITO EM JULGADO. PERDA DO OBJETO DA CAUTELAR. FALTA DE INTERESSE. ART. 267, VI, §3º, DO CPC. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. SENTENÇA ANULADA. PROCESSO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

1. A questão relativa à presença das condições da ação (art. 267, VI, CPC) é matéria que pode ser conhecida de ofício, nos termos do §3º do art. 267 do CPC. 

2. Com o trânsito em julgado da sentença proferida nos autos da ação ordinária principal, perde o objeto a ação cautelar respectiva, que também deve ser extinta, pois é acessória daquela, desaparecendo o interesse do autor no prosseguimento do feito, posto que o artigo 808, III do CPC dispõe que cessa a eficácia da cautelar se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julgamento do mérito. 

3. Nas ações declaradas extintas, sem resolução do mérito, por superveniente perda de objeto, os ônus da sucumbência deverão recair sobre a parte que deu causa ao ajuizamento da demanda, em observância ao princípio da causalidade, devendo os honorários advocatícios ser fixados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 

4. Reconhecida, de ofício, a perda superveniente do objeto da ação cautelar pela falta de interesse de agir do autor, para anular a sentença e julgar extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, §3º, do CPC, ficando prejudicada a apelação do autor, que fica condenado ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, ora fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, condenação esta que fica suspensa, por cinco anos, nos termos dos artigos 11, § 2º e 12 da Lei nº 1.060/50, por força do benefício da assistência judiciária concedido.

Consigne-se que o INSTITUTO “BARÃO DE MAUÁ” DE DEFESA DE VÍTIMAS E CONSUMIDORES CONTRA ENTES POLUIDORES E MAUS FORNECEDORES, na qualidade de agravante e recorrido; tem recursos pendentes de julgamento tanto no TST como no TRT15 (agravo na execução provisória), sobre esse tema ‘honorários’. Aliás as três associações (Instituto barão de Maua, ACPO e ATESQ) litigam como substitutas processuais. Vide jurisprudência do próprio TST a respeito:
Processo TST: 96400-40.2003.5.03.0074

A C Ó R D Ã O
SBDI-1
GMJRP/rb 
EMBARGOS REGIDOS PELA LEI Nº 11.496/2007. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEI Nº 5.584/70. SÚMULA Nº 219, ITEM III, DO TST.
O Tribunal Superior do Trabalho, em face do cancelamento da Súmula nº 310, item VIII, desta Corte e na linha das diretrizes traçadas pelas Súmulas n.os  219 e 329 do TST, havia pacificado o entendimento de que o sindicato, na condição de substituto processual da categoria profissional, faz jus à percepção dos honorários de advogado, desde que preenchidos os requisitos elencados no artigo 14 da Lei nº 5.584/70. Contudo, a jurisprudência desta Corte, após a denominada -Semana do TST-, realizada no período de 16 a 20/05/2011, evoluiu para firmar o entendimento de que o sindicato faz jus ao recebimento de honorários assistenciais, quando vencedor em demanda em que atua na qualidade de substituto processual, independentemente da exigência de comprovação da hipossuficiência de cada um dos substituídos, e sim em virtude da mera sucumbência da parte contrária, nos exatos moldes do tratamento dado à matéria pelo direito processual civil brasileiro, tendo o Tribunal Pleno, em sessão extraordinária realizada no dia 24/05/2011, aprovado a nova redação da Súmula nº 219 desta Corte, incluindo o item III ao referido verbete, o qual dispõe que: -São devidos os honorários advocatícios nas causas em que o ente sindical figure como substituto processual e nas lides que não derivem da relação de emprego- (Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31/05/2011). Desse modo, tendo o sindicato atuado como substituto processual, desnecessária a declaração de miserabilidade econômica dos substituídos, sendo-lhe devidos os honorários advocatícios em decorrência da simples sucumbência da parte contrária. Recurso de embargos não conhecido.
CAPITULO IV – CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO 25/02/2013 (14h00)
Considerando o resultado da reunião de hoje -19/2/2013 - no MPT, bem como o teor da presente contraproposta do INSTITUTO “BARÃO DE MAUÁ” DE DEFESA DE VÍTIMAS E CONSUMIDORES CONTRA ENTES POLUIDORES E MAUS FORNECEDORES, e a recomendação do Exmo. Ministro Presidente do TST que concitou as partes a prosseguir nas tratativas diretas de conciliação com a participação do Ministério Público do Trabalho, o Instituto marca reunião em São Paulo, a acontecer em local a ser informado oportunamente as partes no dia 25/02/2013 (14h00), aguardando manifestação das partes sobre o interesse em participar do ato; através de contato com o advogado subscritor, no email: aurelio@aasp.org.br ou no cel: 011 99846-6866 - aurelio.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2013.
Aurélio Alexandre Steimber Pereira Okada

OABSP: 177.014
� Definido em sentença. 


� (5) Parágrafo renumerado pela Lei nº 12.288/2010, a qual incluiu o parágrafo segundo no art. 13 da Lei 7347/1985.


� Raimundo Simão de Melo - Procurador Regional do Trabalho; Mestre e Doutor em Direito das relações sociais pela PUC/SP; Professor de Direito e de Processo do Trabalho; Membro da Academia Nacional de Direito do Trabalho





� Fica superada a questão sobre o numero de beneficiados. Pelas empresas (SHELL e BASF) o numero chegaria a 884 trabalhadores; co-autores ATESQ e ACPO chegaria a 1068. Pelo co-autor Instituto Barão de Mauá o numero pode crescer sem limite de tempo bastando reconhecimento do Comitê Executivo.  Fica assim garantido, em tese, tratamento vitalício de saúde não só dos ex-trabalhadores e dependentes cuja habilitação encontra-se controvertida, como dos não habilitados.


� Veja solução encontrada na conhecida ação civil publica do carvão (acessível em � HYPERLINK "https://www.jfsc.jus.br/acpdocarvao/" �https://www.jfsc.jus.br/acpdocarvao/� ).












